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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS DE 
SUCUMBÊNCIA FIXADOS NA VIGÊNCIA DO CPC/1973. VERBA 
DEVIDA AOS COFRES DA FAZENDA PÚBLICA. 
COMPENSAÇÃO DOS HONORÁRIOS. POSSIBILIDADE. VERBA 
PÚBLICA DE CARÁTER NÃO PESSOAL. INEXISTE MENÇÃO 
DE LEI LOCAL PREVENDO EM SENTIDO DIVERSO.
1. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, os 
honorários advocatícios de sucumbência arbitrados na vigência do 
CPC/1973, quando vencedora a Fazenda Pública, não constituem direito 
autônomo do procurador judicial, porque integram o patrimônio público 
da entidade.
2. Desse modo, o acórdão impugnado decidiu em compasso com a 
jurisprudência do STJ, no sentido de possibilitar a compensação dos 
honorários devidos pelo ora recorrido com o montante a que tem direito a 
receber do Estado, via precatório. 
3. Recurso Especial não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça:  ""A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
votaram com o Sr. Ministro Relator." 

   

  

Brasília, 06 de junho de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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